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Questao Discursiva 01144

No que se refere aos procedimentos penais, pergunta-se:

a) E possivel a decretacéo de absolvicdo suméaria com base na prescrigéo virtual ou pela pena ideal?

b) Existe a possibilidade de realizacado de diligéncias ap6s a audiéncia concentrada no procedimento sumario?
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a) A prescricdo é uma forma de extingdo da punibilidade em razéo do decurso do tempo e tem como fundamento, em primeiro lugar, a seguranga juridica,
pois ndo é admissivel que alguém espere, "ad eternum", o inicio ou o transcurso da persecugao penal, para que seja responsabilizado pela sua conduta. Em
segundo lugar, o transcurso do tempo faz com que a sociedade perca o interesse na punigdo do agente. Por fim, a questao probatéria também ficara
prejudicada.

A doutrina e a jurisprudéncia delineiam algumas espécies de precrigdo: punitiva (leva em conta a pena em abstrato), retroativa e superveniente (considera a
pena aplicada na sentenca condenatdria transitada para a acusacéo ou ap6s improvido 0 seu recurso), executdria (pena em concreto ou o restante da pena
a cumprir) e por fim a prescri¢éo virtual ou pela pena ideal (faz uma projecéo sobre qual pena seria aplicada pelo magistrado, considerando o caso em
concreto, devendo a prescri¢do levar em conta este norte).

Ha divergéncia doutrinaria quanto a possibilidade de decretagdo de absolvigdo sumaria com base na prescri¢éo virtual ou pela pena ideal.

No procedimento comum, a extingédo da punibilidade é hipétese de absolvicdo sumaria, conforme art. 397, 1V, do CPP, em que pese a critica doutrinaria, no
sentido de que a decisdo que reconhece extingédo da punibilidade é declaratéria e ndo absolutdria, tanto que no ambito do Tribunal do Juri, a absolvigdo
sumaria ndo contempla a extin¢éo da punibilidade, cujo reconhecimento pode se dar a qualquer tempo.

Uma primeira corrente defede que seria possivel, pois evita os custos financeiros de um processo penal e principalmente psicolégicos e morais ao réu.
Outrossim, o processo, que inexoravelmente chegara a reconhecer a precrigdo nao teria utilidade (uma das facetas da condigao da acgdo, na sua vertente
do interesse processual).

A corrente que prevalece, contudo, encampada pelo STJ (entendimento sumulado), preconiza que viola o principio da presungéo da inocéncia esta projecao
da pena do acusado, pois parte do pressuposto que o cidadédo sera condenado, ignorando, destarte, que até o transito em julgado o cidaddo ndo pode ser
considerado culpado (art. 5°, LVII, CF/88).

b) O Cadigo de Processo Penal ndo prevé a possibilidade de realizagdo de diligéncias apds a audiéncia concentrada no procedimento sumario (arts. 531 a
540, do CPP).

O art. 531, do CPP prevé que, logo apds os atos instrutorios da audiéncia concentrada, serdo realizados os debates e por fim a sentenga.

O capitulo que traz o regramento acerca do procedimento sumario néo repete o dispositivo do art. 402, do CPP que permite no ambito do procedimento
ordinario a realizacéo de diligéncias complementares.
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